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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Vice – Diretor Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza consulta este Colegiado sobre a viabilidade da continuação no cargo de docente do Professor Elvio Franco de Camargo Aranha (fls.186), encaminhando o Processo em epígrafe nos termos que se apresenta. 

1.2 APRECIAÇÃO

Em julho de 1992, o Prof. Elvio Franco de Camargo Aranha foi contratado na função de Auxiliar Docente para a disciplina Instalação e Manutenção de Equipamentos de Laboratório de Refrigeração e Ar Condicionado, com jornada de 24 horas semanais, na FATEC/Sorocaba (fls.04 a fls.23).

Em setembro de 1992, teve sua carga horária aumentada de 24 (vinte e quatro) para 40 (quarenta) e sua jornada de trabalho docente (fls.24 a fls.43).

Em fevereiro de 1997, o docente foi contratado em caráter emergencial como Professor Assistente (fls.24 a fls.62), estando à época cursando Mestrado na POLI/USP, tendo iniciado em 1996 (fls.47), retificada a contratação para Professor Auxiliar, tendo em vista não possuir o requisito mínimo para Professor Assistente (3 anos de graduação). (fls.63 a fls.65)

Em 27 de agosto e 1997, houve alterações na sua carga horária e nas disciplinas ministradas (fls.66), reduzindo de 26 horas - aula para 16 horas – aula (fls.70 a fls.73).

Em junho de 1998, o interessado foi aprovado no concurso público de provas e títulos para assumir as aulas de Tratamento Térmico e Seleção dos Materiais (fls.75). A assessoria do CEETEPS manifestou-se favoravelmente à sua contratação por prazo indeterminado, autorizada em caráter excepcional pelo Senhor Superintendente (fls.76 a fls.81). À época apresentou comprovação de cumprimento de todos os créditos do mestrado estando em fase de desenvolvimento de sua dissertação. (fls.83 a fls.85)

Em 25/06/98, a pedido do interessado, foi desligado da função de Auxiliar Docente (fls.89 a fls.102). Em 26/06/98, foi admitido, como Professor Auxiliar, para lecionar a disciplina Tratamento Térmico e Seleção de Materiais, com estrita observância da Deliberação CEE nº 10/95 (fls.103 a fls.118), contrato de trabalho (fls.110).

Por meio de vários documentos comprova-se que houve alteração de sua carga horária, expondo nos documentos as razões desse fato. (fls.127 a fls.165)

Em 02 de fevereiro de 2001, o Diretor do CEETEPS – FATEC/Sorocaba envia ao interessado correspondência (fls.166), pedindo notícias da conclusão de seu Mestrado, vez que a data limite para seu término era 04/03/2001, conforme cláusula 13ª do seu contrato de trabalho (fls.110 e fls.111) que reza:

“Este contrato de trabalho será rescindido por justa causa (indisciplina), se o servidor, no prazo de 03(três) anos a contar de sua assinatura, não comprovar o atendimento à exigência do § 1º do artigo 2º da Deliberação CEE nº 10/95 do Conselho Estadual de Educação, publicada no DOE de 26.03.96, ou seja, se não comprovar matrícula regular em curso de mestrado”.

Tendo em vista que não houve manifestação do interessado a respeito da conclusão do seu curso de mestrado, embora tenha concluído todos os créditos, o Diretor da FATEC/Sorocaba achou por bem enviar os autos ao Diretor Superintendente, a fim de consultar “sobre o procedimento a ser adotado em relação à situação funcional do docente”. (fls.169)

Enviado os autos à Senhora Procuradora de Autarquia Chefe esta manifestou-se às fls.170 a fls.174, concluindo (fls.174):

“...proponho que o processo retorne à Unidade de origem, para que se reitere a notificação do interessado, para a necessária atualização das informações sobre o seu curso de mestrado, conforme orientação acima expedida e, posteriormente, seja ouvida a Assessoria para Assuntos de Educação Superior – AESU -, acerca dos termos e condições em que permanece regular a matrícula no curso de mestrado, em face do prazo para sua conclusão, posto que esse será, se inatendido, a meu ver, o termo limite que justificará a eventual rescisão do contrato de trabalho do Professor Elvio Franco de Camargo Aranha, máxime quando se sabe que é nos regimentos dos cursos de pós – graduação que se define a duração máxima de permanência do estudante nesses cursos, duração essa que não poderá ser inferior a um ano para o mestrado e dois anos para o doutorado (cf. Resolução CFE nº 05/83, artigo 10, § § 4º e 5º )”.

Por todo exposto, entende-se que este colegiado não deve pronunciar-se sobre o contrato de trabalho do interessado, somente sobre sua contratação com base nas normas baixadas para contratação de docentes nos institutos de ensino superior vinculados a este órgão que é regulada pela Deliberação CEE nº 10/95 que é auto-explicativa.

2. CONCLUSÃO
Comunique-se ao Diretor Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza os termos do presente Parecer, conforme os requisitos estabelecidos por este Conselho, através da Deliberação CEE n.º 10/95.

São Paulo, 19 de dezembro de 2001.

a) Cons. Flávio Fava de Moraes

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de janeiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 25/01/02                     Seção I                     Página 15.

[image: image2.wmf]_1011697740.doc


�












_1016014712.doc


�












